
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.086.805 - RS (2008/0191648-9) (f)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORA : YASSODARA CAMOZZATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : FRANCISCO CARLOS ANDRESON DA CUNHA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TRATAMENTO 
MÉDICO. DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. LEGITIMIDADE 
ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA DEFESA DE INTERESSES 
OU DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CONFIGURAÇÃO. 
PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou seu 
entendimento pela legitimidade do Ministério Público para ajuizar Ação Civil 
Pública "com o intuito de garantir fornecimento de prótese auditiva a 
portador de deficiência" (REsp 931.513/RS, Rel. p/ acórdão Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe  27/9/10).
2. Agravo não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os  Srs. 
Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília/DF, 02 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.086.805 - RS (2008/0191648-9) (f)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADORA : YASSODARA CAMOZZATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : FRANCISCO CARLOS ANDRESON DA CUNHA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL contra decisão proferida às fls. 265/268, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. TRATAMENTO MÉDICO. DIREITO INDIVIDUAL 
INDISPONÍVEL. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO DO RECURSO ESPECIAL.  

Em suas razões, sustenta o agravante a existência de "decisões contrárias no 

sentido da ilegitimidade do Ministério Público para ajuizar ação civil pública para requerer 

internação de pessoa maior, capaz e não idosa" (fls. 271/275). 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada para que seja conhecido e, 

ao final, provido o recurso especial. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.086.805 - RS (2008/0191648-9) (f)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TRATAMENTO 
MÉDICO. DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. LEGITIMIDADE 
ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA DEFESA DE INTERESSES 
OU DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS. CONFIGURAÇÃO. 
PRECEDENTE DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou seu 
entendimento pela legitimidade do Ministério Público para ajuizar Ação Civil 
Pública "com o intuito de garantir fornecimento de prótese auditiva a 
portador de deficiência" (REsp 931.513/RS, Rel. p/ acórdão Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe  27/9/10).
2. Agravo não provido.

  
  

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA(Relator): 

Conforme relatado, requer o agravante a reconsideração da decisão agravada 

para que seja conhecido e, ao final, provido o seu recurso especial, ao argumento de que existem  

"decisões contrárias no sentido da ilegitimidade do Ministério Público para ajuizar ação civil 

pública para requerer internação de pessoa maior, capaz e não idosa" (fls. 271/275). 

Sem razão, entretanto.

A discussão trazida aos autos trata da legitimidade do Ministério Público para 

propositura de ação civil pública na defesa de direito individual homogêneo, especificamente 

visando a garantia de fornecimento de medicamento a pessoa determinada.

Com efeito, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça consolidou seu 

entendimento pela legitimidade do Ministério Público para ajuizar Ação Civil Pública com o intuito 

de garantir fornecimento de prótese auditiva a portador de deficiência. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
PROTEÇÃO DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA, MENTAL OU 
SENSORIAL. SUJEITOS HIPERVULNERÁVEIS. FORNECIMENTO DE 
PRÓTESE AUDITIVA. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA 
AD CAUSAM. LEI 7.347/85 E LEI 7.853/89.

1. Quanto mais democrática uma sociedade, maior e mais livre deve ser o 
grau de acesso aos tribunais que se espera seja garantido pela Constituição e 
pela lei à pessoa, individual ou coletivamente.

2. Na Ação Civil Pública, em caso de dúvida sobre a legitimação para agir 

de sujeito intermediário –  Ministério Público, Defensoria Pública e 

associações, p. ex. –, sobretudo se estiver em jogo a dignidade da pessoa 

humana, o juiz deve optar por reconhecê-la e, assim, abrir as portas para a 
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solução judicial de litígios que, a ser diferente, jamais veriam seu dia na Corte.

3. A categoria ético-política, e também jurídica, dos sujeitos vulneráveis 
inclui um subgrupo de sujeitos hipervulneráveis, entre os quais se destacam, 
por razões óbvias, as pessoas com deficiência física, sensorial ou mental.

4. É dever de todos salvaguardar, da forma mais completa e eficaz 
possível, os interesses e direitos das pessoas com deficiência, não sendo à toa 
que o legislador refere-se a uma "obrigação nacional a cargo do Poder Público 
e da sociedade" (Lei 7.853/89, art. 1°, § 2°, grifo acrescentado).

5. Na exegese da Lei 7.853/89, o juiz precisa ficar atento ao comando do 
legislador quanto à finalidade maior da lei-quadro, ou seja, assegurar "o pleno 
exercício dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de 
deficiência, e sua efetiva integração social" (art. 1°, caput, grifo 
acrescentado).

6. No campo da proteção das pessoas com deficiência, ao Judiciário 
imputam-se duas ordens de responsabilidade: uma administrativa, outra 
judicial. A primeira, na estruturação de seus cargos e serviços, consiste na 
exigência de colaborar, diretamente, com o esforço nacional de inclusão social 
desses sujeitos. A segunda, na esfera hermenêutica, traduz-se no mandamento 
de atribuir à norma que requer interpretação ou integração o sentido que 
melhor e mais largamente ampare os direitos e interesses das pessoas com 
deficiência.

7. A própria Lei 7.853/89 se encarrega de dispor que, na sua "aplicação e 
interpretação", devem ser considerados "os valores básicos da igualdade de 
tratamento e oportunidade, da justiça social, do respeito e dignidade da pessoa 
humana, do bem-estar, e outros indicados na Constituição ou justificados pelos 
princípios gerais de direito" (art. 1°, § 1°).

8. Por força da norma de extensão ("outros interesses difusos e 
coletivos", consoante o art. 129, III, da Constituição de 1988; "qualquer outro 
interesse difuso ou coletivo", nos termos do art. 110 do Código de Defesa do 
Consumidor; e "outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis 
e homogêneos", na fórmula do art. 25, IV, alínea "a", da Lei Orgânica Nacional 
do Ministério Público), cabe ao Judiciário, para fins de legitimação ad causam 

na Ação Civil Pública, incorporar ao rol legal – em numerus apertus, importa 

lembrar – novos direitos e interesses, em processo de atualização permanente 

da legislação.
9. A tutela dos interesses e direitos dos hipervulneráveis é de inafastável e 

evidente conteúdo social, mesmo quando a Ação Civil Pública, no seu 
resultado imediato, aparenta amparar uma única pessoa apenas. É que, nesses 
casos, a ação é pública, não por referência à quantidade dos sujeitos afetados 
ou beneficiados, em linha direta, pela providência judicial (= critério 
quantitativo dos beneficiários imediatos), mas em decorrência da própria 
natureza da relação jurídica-base de inclusão social imperativa. Tal 

perspectiva – que se apóia no pacto jurídico-político da sociedade, apreendido 

em sua globalidade e nos bens e valores ético-políticos que o abrigam e o 

legitimam – realça a necessidade e a indeclinabilidade de proteção jurídica 

especial a toda uma categoria de indivíduos (= critério qualitativo dos 
beneficiários diretos), acomodando um feixe de obrigações vocalizadas como 
jus cogens.

10. Ao se proteger o hipervulnerável, a rigor quem verdadeiramente acaba 
beneficiada é a própria sociedade, porquanto espera o respeito ao pacto 
coletivo de inclusão social imperativa, que lhe é caro, não por sua faceta 
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patrimonial, mas precisamente por abraçar a dimensão intangível e humanista 
dos princípios da dignidade da pessoa humana e da solidariedade. Assegurar 
a inclusão judicial (isto é, reconhecer a legitimação para agir) dessas pessoas 
hipervulneráveis, inclusive dos sujeitos intermediários a quem incumbe 
representá-las, corresponde a não deixar nenhuma ao relento da Justiça por 
falta de porta-voz de seus direitos ofendidos.

11. Maior razão ainda para garantir a legitimação do Parquet se o que está 
sob ameaça é a saúde do indivíduo com deficiência, pois aí se interpenetram a 
ordem de superação da solidão judicial do hipervulnerável com a garantia da 

ordem pública de bens e valores fundamentais – in casu não só a existência 

digna, mas a própria vida e a integridade físico-psíquica em si mesmas, como 
fenômeno natural.

12. A possibilidade, retórica ou real, de gestão individualizada desses 
direitos (até o extremo dramático de o sujeito, in concreto, nada reclamar) não 
os transforma de indisponíveis (porque juridicamente irrenunciáveis in 
abstracto) em disponíveis e de indivisíveis em divisíveis, com nome e 
sobrenome. Será um equívoco pretender lê-los a partir da cartilha da 
autonomia privada ou do ius dispositivum, pois a ninguém é dado abrir mão da 
sua dignidade como ser humano, o que equivaleria, por presunção absoluta, a 
maltratar a dignidade de todos, indistintamente.

13. O Ministério Público possui legitimidade para defesa dos direitos 
individuais indisponíveis, mesmo quando a ação vise à tutela de pessoa 
individualmente considerada. Precedentes do STJ.

14. Deve-se, concluir, por conseguinte, pela legitimidade do Ministério 
Público para ajuizar, na hipótese dos autos, Ação Civil Pública com o intuito de 
garantir fornecimento de prótese auditiva a portador de deficiência. 

15. Recurso Especial não provido. (REsp 931.513/RS, Rel. p/ acórdão 
Min. HERMAN BENJAMIN, DJe  27/9/10).

Desse modo, deve subsistir o entendimento firmado na decisão agravada, pelos 

seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0191648-9 REsp 1.086.805 / RS

Números Origem:  10600089129           200702394411          70018321331           70020184263

EM MESA JULGADO: 02/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : MARLISE FISCHER GEHRES E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : FRANCISCO CARLOS ANDRESON DA CUNHA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORA : YASSODARA CAMOZZATO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
INTERES. : FRANCISCO CARLOS ANDRESON DA CUNHA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves (Presidente) e Teori Albino Zavascki votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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